
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: Entre a Casa, as Ruas e as Instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro 

Levantamento da Produção Acadêmica sobre Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 

Ficha 

1) Referência – LEITE, Josefa Adelaide Clementino. Família e proteção social nas instituições de acolhimento de 

crianças e adolescentes em João Pessoa-PB. 2011. 183f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Universidade 

Federal da Paraíba, João Pessoa, 2011. 

2) Orientador – NASCIMENTO, Maria de Fátima Melo do.  

3) Resumo – O presente trabalho tem por objetivo conhecer como as instituições de acolhimento efetivam a política 

de atendimento e a proteção social especial preconizada pelo ECA e pela PNAS, de modo a garantir a proteção social 

e o direito à convivência familiar e comunitária. A proteção social vinculada à Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS) visa a reduzir e prevenir os impactos das desigualdades sociais e naturais que compõem o desenvolvimento 

do ser humano em todos os aspectos do indivíduo e da família através de ações de fortalecimento e de 

potencialização dos vínculos familiares e comunitários. Os procedimentos metodológicos usados foram pesquisa de 

campo baseada no método qualitativo e quantitativo, entrevistas e aplicação de formulário aos coordenadores e 

equipes técnicas que atuam nas cinco instituições de acolhimento de alta complexidade do município. As crianças 

e/ou adolescentes atendidos são atingidas, ao mesmo tempo, por mais de uma problemática social, aguçada pelas 

condições socioeconômicas, psicológicas, educacionais, culturais e políticas de suas famílias, provenientes das 

mudanças societárias e das sequelas da questão social acirrada pelo sistema capitalista. Dentre os motivos que 

levam crianças e adolescentes ao processo de afastamento da família e da comunidade, destacam-se: o abandono 

por parte dos pais e/ou responsáveis, a violência doméstica, o envolvimento com drogas, os conflitos na 

comunidade onde residem e a mendicância. Os dados estatísticos indicam ainda que das famílias dos acolhidos, 41% 

convivem com ausência de um dos cônjuges; 44% de crianças e adolescentes perderam o vínculo com a família; e 

41% com o local onde viviam. Em relação ao trabalho na instituição, as dificuldades estão presentes no dia-a-dia. As 

mais citadas são aproximação com as famílias no processo de reintegração; continuação e efetivação das ações de 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, durante o acolhimento e após desligamento do serviço; 

demora no atendimento aos encaminhamentos; desarticulação entre as políticas setoriais, que contribui para não 

concretização do trabalho em rede. As instituições apresentam número reduzido de funcionários, alguns sem 

qualificação para exercer o cargo, contratados com vínculos de trabalho precarizados, baixos salários e com poucas 

condições de trabalho.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Além de infraestrutura precária, o espaço é insuficiente para as atividades socioeducativas. Faltam materiais 

pedagógicos, transportes, dentre outros. Com este conjunto de adversidades, fica comprometido o dever do estado 

de assegurar a garantia dos direitos promulgados no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), especialmente a 

convivência familiar e comunitária. 

4) Palavras-Chave - proteção social; família; acolhimento institucional; criança; adolescente. 

 

 

 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 

 

 


